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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo (CREA) consulta este Conselho sobre as seguintes questões:

1. como são definidos os cursos do sistema oficial de ensino;

2. quais são os cursos do sistema oficial de ensino dirigidos a eletricistas;

3. quais as características desses cursos (carga horária, nível dos docentes, necessidades educacionais do estabelecimento de ensino,  e outras julgadas de relevância para determinar essas características).

1.2 APRECIAÇÃO

Responde-se, resumidamente, na perspectiva da formação de Técnicos:

1. A Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), dedica um capítulo especial à educação profissional, o Capítulo III do Título V, que trata dos níveis e das modalidades de educação e ensino. A educação profissional é definida como uma modalidade complementar à educação básica, cujo acesso é possibilitado ao “aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como ao trabalhador em geral, jovem ou adulto" (Parágrafo único do Artº 39).

O Decreto Federal nº 2.208, de 17-04-97, que regulamentou o § 2º do Artº 36 e os Arts. 39 a 42 da LDB, estabelece que a educação profissional compreende os seguintes níveis (Artº 3º): 

"I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores;

‘II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por esse Decreto;

III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico." (g.n.)

Posteriormente, o Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer CNE/CEB nº 16/99  e a Resolução CNE/CEB nº 04/99 que constituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. É fundamental o conhecimento destes documentos para a compreensão da organização desta modalidade de educação.

Na seqüência, este Conselho editou a Indicação CEE nº 08/2000, estabelecendo as “Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo”, cujas normas são de indispensável conhecimento para aplicação em nosso Estado.

2. Os cursos de nível técnico destinados à formação de eletricistas, assim como dos demais profissionais desse nível, são aqueles ministrados nos termos das normas mencionadas e cujos Planos de Curso tiverem sido devidamente aprovados pelo órgão competente. Veja-se, nesse sentido, o item 14 da Indicação CEE nº 08/2000. 

3. Quanto às características indagadas, elas envolvem questões de abrangência muito ampla, razão pela qual se reporta novamente ao exame dos documentos legais e normativos referidos, especialmente da Indicação CEE nº 08/2000. 

Estender-se, aqui, seria repetir o contido nessa Indicação 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo (CREA), enviando-se cópia da Indicação CEE nº 08/2000.

São Paulo, 24 de abril de 2002

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Rute Maria Pozzi Casati,  Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 24 de abril de 2002.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

no exercício da Presidência nos termos

 do artigo 13 § 3ºno Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de maio de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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